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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA. CONTRATO
DE REVENDA DE HOSPEDAGEM. PÁGINAS DA
INTERNET.  FALHA  DE  SERVIÇOS.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO.  DADOS APAGADOS
INVOLUNTARIAMENTE  PELOS  CLIENTES.
CÓPIAS  DOS  DADOS  HOSPEDADOS  NO
SERVIDOR.  INEXISTÊNCIA.  OBRIGAÇÃO  DOS
CONTRATANTES.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECUPERAÇÃO  DAS  INFORMAÇÕES.  DANO
MORAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  DEVER  DE
INDENIZAR  INEXISTENTE.  CONDUTA  ILÍCITA
AUSENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 186 C/C ART.
927,  DO  CÓDIGO  CIVIL.  FATO  CONSTITUTIVO
DO  DIREITO  ALEGADO.  ÔNUS  DOS
DEMANDANTES. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, I,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
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MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO.

-   Conforme  enunciado  no art.  186 c/c  o  art.  927,
ambos  do  Código  Civil, para  que  haja  o  dever  de
indenizar, imprescindível a presença, simultânea, dos
pressupostos ensejadores da responsabilidade civil, a
saber,  o ato ilícito,  o  dano e o nexo causal  entre a
conduta e o dano existente.

-  Segundo  o entendimento  desta  Corte  de  Justiça,
para a “configuração do  dano material e  moral, nos
moldes dos arts. 186 e 927, do Código Civil, deve-se
provar  a  existência  de  culpa,  o  evento  danoso  e  o
nexo  de  causalidade  existente,  porquanto,  não
restando demonstrado o nexo causal entre a conduta
da empresa promovida e os danos suportados pela
promovente,  não  há  como  se  condenar  em  danos
materiais  e  morais.”  (TJPB;  APL  0017702-
93.2011.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Gustavo  Leite  Urquiza;  DJPB
06/10/2014).

-  Não  tendo os autores comprovado, nos termos do
art. 333, I, do Código de Processo Civil, a existência
de conduta ilícita da demanda, haja vista não ter sido
demonstrado  o  descumprimento  dos  termos  do
contrato  celebrado  entre  as  partes  para  fins  de
revenda de hospedagem de páginas de internet, é de
se  manter  a  sentença  que  julgou  improcedente  o
pedido de indenização por danos morais.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
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Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou em confronto  com súmula  ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Vistos.

Arthur  da  Costa  Correa  Filho  e Daniel  Augusto
Grilo Correa ajuizaram a presente Ação de Indenização por Danos Morais, em face
do  Universo  Online S/A, afirmando  que  trabalham  informalmente  como  web-
disigners e  que,  no  dia  14/01/2013,  ao  tentarem  acessar  a  conta  denominada
“i5webmedia”,  hospedada nos serviços  do promovido,  foi  constatado que os  dez
sítios  criados  haviam sido  apagados,  estando  o  acesso  ao  painel  de  controle  da
referida conta bloqueado.  Aduziram,  outrossim,  que  por acreditarem se tratar  de
falha técnica,  solicitaram a recuperação dos  dados,  já  que,  por  força  do contrato
firmado entre as  partes,  o demandado tem a obrigação de manter  uma cópia de
segurança dos dados dos seus clientes por 7  (sete)  dias,  não tendo, contudo,  sido
possível  a recuperação  dos  dados  perdidos,  pois,  segundo  as  informações
repassadas, não  foi  criado  qualquer  banco  de  dados,  situação  que,  segundo  os
autores,  ocasionou  danos  inimagináveis,  haja  vista  não  possuírem cópias  dos
arquivos perdidos. Nesse panorama, postularam a fixação de danos morais, em valor
não inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Contestação, fls. 57/68, postulando a improcedência
do pedido, alegando, em resumo, terem sido os autores os responsáveis por apagar
os  dados  que  estavam  armazenados  na  infraestrutura,  não  havendo  obrigação
contratual de manutenção de backup nesses casos. Defendeu, ainda, inexistir qualquer
dano de sua responsabilidade, porquanto, em que pese ter solicitado aos autores a
adoção de providências para possibilitar a recuperação dos dados armazenados, os
mesmos não atenderam tais solicitações. Por fim, afirma não ter restado configurado
os danos morais alegados.

O  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  improcedente  o
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pedido, nos seguintes termos, fls. 80/86:

Diante  do  exposto,  JULGO  IMPROCEDENTE  O
PEDIDO requerido  pelo  autor  e  o  faço  atento  às
peculiaridades do caso concreto, por ser medida de
Direito e Justiça.

Inconformados,  os autores interpuseram Apelação,
fls. 97/107, defendendo a necessidade de reparos da sentença, alegando, em resumo,
a existência de nexo causal e dano indenizável, nos termos dos arts. 186 e 927, do
Código Civil, haja vista o total descaso da recorrida no que tange ao cumprimento
das suas obrigações contratuais. Asseveram, outrossim, que o problema noticiado na
inicial decorreu de falhas nos servidores da promovida, a qual descumpriu os termos
da avença, haja vista não ter disponibilizado o backup das informações perdidas. Por
fim,  defendem a existência  dos  danos  morais  alegados  e  postulam a  reforma da
sentença,  no  sentido  de  ser  estabelecida  indenização  em valor  não  inferior  a
R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Contrarrazões  ofertadas,  fls.117/123,  postulando  a
manutenção da sentença, ao fundamento de não ter restado configurado os danos
morais alegados.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 133/136, não se manifestou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O desate da contenda exige saber se o Magistrado a
quo agiu  com acerto  ao  julgar  improcedente  o  pedido de  indenização  por  danos
morais formulado por Arthur da Costa Correa Filho e Daniel Augusto Grilo Correa,
em razão de suposta conduta ilícita atribuída ao Universo Online S/A,  consistente
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no descumprimento dos termos da avença celebrado entre as partes, haja vista a não
recuperação, por parte da empresa demandada, da conta denominada i5webmedia,
hospedada nos seus serviços.

Nos termos do art. 186 c/c o  927, ambos do  Código
Civil, para que haja o dever de indenizar, imprescindível a presença, simultânea, dos
pressupostos ensejadores da responsabilidade civil, a saber, o ato ilícito, o dano e o
nexo causal entre a conduta e o dano existente. Em outras palavras, “De acordo com
os artigos 186 e 927, ambos do Código Civil, para que se possa aferir se há o dever de
indenizar,  alguns  elementos  são  importantes:  ação  ou  omissão  do  agente,  dano
sofrido  pela  vítima  e  relação  de  causalidade  entre  ambos.”  (TJPB;  APL 0026783-
90.2009.815.0011;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Batista
Barbosa; DJPB 20/10/2014; Pág. 13).

Eis os preceptivos legais:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

E,

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo  único.  Haverá  obrigação  de  reparar  o
dano,  independentemente  de  culpa,  nos  casos
especificados  em  lei,  ou  quando  a  atividade
normalmente  desenvolvida  pelo  autor  do  dano
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de
outrem.

No  tocante  ao  dano  moral,  tem-se  que,  após  a
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vigência  da  Constituição de  1988,  sucumbiu de  vez a  controvérsia  que até  então
havia acerca da existência do dano moral puro, desligado de qualquer repercussão
material, sendo entendido como o desconforto ou a dor advinda de conduta ilícita.

Desse  modo,  a  reparação  por  danos  morais  deve
advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável
violação ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo
ou ideal. Nessas condições, a indenização encontra amparo jurídico no direito pátrio,
especialmente no art. 5º, V e X, da Constituição Federal, e no art. 186, do Código
Civil. 

Na espécie, em testilha,  não vislumbro os requisitos
caracterizadores  da  responsabilidade  civil,  haja  vista  não  ter  sido  comprovada
qualquer conduta ilícita praticada pela parte ré, tampouco os alegados danos morais
sofridos,  ônus que incumbia aos  autores,  os  termos do art.  333,  I,  do  Código de
Processo Civil.

Com efeito, conforme demonstra o acervo probatório
encartado  aos  autos,  notadamente  do  documento  reproduzido à  fl.  60,  o  fato
noticiado  na  inicial,  qual  seja,  desaparecimento  dos  dados  conta  denominada
i5webmedia,  não decorreu de falhas dos serviços ofertados pela demandada,  mas,
sim, de ato involuntário dos reclamantes, eis que, conforme consta no documento
relativo ao contato realizado pelos autores no dia 14/01/2013, o “cliente apagou uma
conta sem querer e quer um backup dos seus dados”, alegação esta não rebatida em
momento nenhum pelos autores.

Ademais, os apelante citam, para justificar seu pleito,
o teor da cláusula 5.5 do contrato firmado entre os litigantes, 16/29, a qual enuncia:

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO UOL
5.5 Realizar e manter pelo apenas pelo prazo de 07
(sete) dias o backup (cópia de segurança), de modo
que no oitavo dia será inutilizado (sem possibilidade
de recuperação)  o  backup do primeiro  dia  e  assim
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sucessivamente, das informações de todo o ambiente
de hospedagem, sem diferenciação dos clientes, que
serão  tratados  de  forma  integral  e  indivisível.  A
utilização  do  backup  constituiu  prerrogativa
exclusiva do UOL para garantia de restauração dos
dados,  cuja  eventual  perda  decorra  de  falha  na
prestação do serviço por parte do UOL – destaquei.

Pela  redação  acima  transcrita,  percebe-se  que  a
cláusula  em  questão  diz  respeito  à  hipótese  de  falha  na  prestação  dos  serviços
ofertados, situação não verificada no caso, em apreço.

Por outro lado, a cláusula 4.11 do pacto mencionado,
que  dispõe  sobre  as  obrigações  do  contratante,  estabelece  que  “Será  de
responsabilidade  do  CONTRATANTE  realizar  e  manter  atualizadas  cópias  de
segurança (Backup) de todos dos seus dados hospedados no servidor UOL.”. 

Todavia, conforme narrado na inicial, os autores não
se atentaram aos termos da avença, pois, embora fosse deles a responsabilidade pela
manutenção e atualização de cópia de seguranças dos dados hospedados no servidor,
os  mesmos  não  detinham tais  cópias,  fato que  impossibilitou  a  recuperação  das
informações pelo servidor. Para corroborar o raciocínio, veja-se o seguinte trecho da
exordial:

Tal  ocorrência  geral  danos  inimagináveis  aos
promoventes,  na  medida  em  que  os  mesmos  não
dispõem de cópias dos arquivos perdidos e que, por
contrato,  a  promovida  é  quem  está  obrigada  em
mantê-las, o que, infelizmente, não foi o caso, tendo
restado como opção aos promoventes, requerer uma
recuperação de toda a base de dados - fl. 03. 

Sobre  o  tema  relativo  a responsabilidade  civil
ensejadora do dever de indenizar, o entendimento desta Corte de Justiça é no sentido
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de que para a “configuração do  dano material e  moral, nos moldes dos arts.  186 e
927, do Código Civil, deve-se provar a existência de culpa, o evento danoso e o nexo
de causalidade existente, porquanto, não restando demonstrado o nexo causal entre a
conduta da empresa promovida e  os  danos suportados pela  promovente,  não há
como  se  condenar  em  danos  materiais  e  morais.”  (TJPB;  APL  0017702-
93.2011.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Gustavo  Leite
Urquiza; DJPB 06/10/2014; Pág. 20).

Nessa  ordem  de  lições,  somente  haveria  a
possibilidade  de  responsabilização  civil  da  parte  demandada  se  comprovada  a
existência de conduta ilícita  sua, nos termos dos arts. 186 e 927, do Código Civil,
situação que, na espécie telada, não se demonstrou. 

Pelas  razões  postas,  não  encontro  motivo  para
reformar a sentença hostilizada.

Por fim, nos termos do art. 557,  caput, do Código de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior. 

Ante o exposto, com fundamento o art. 557, caput, do
Código  de  Processo  Civil, NEGO PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,  para  manter
integralmente a sentença hostilizada.

P. I.

João Pessoa, 13 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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